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.urasília,l~ de setembro de 2007.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência e ilustres Pares
minuta de Projeto de Lei Complementar, que dispõe sobre a criação do Conselho de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação do Distrito Federal.

o presente Projeto visa a cumprir o disposto no art. 24 da Lei Federal
nO 11.494, de 20 de junho de 2007, que cria o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB.

o FUNDEB é um fundo de natureza contábil, instituído pela Emenda
Constitucional n° 53, de 19 de dezembro de 2006 e regulamentado pela Lei 11.494, de 20 de
junho de 2007, com eficácia a partir de 1° de janeiro de 2007. Essa implantação está sendo
realizada de forma gradual, alcançando a plenitude em 2009, quando o Fundo estará funcionando
com todo o universo de alunos da educação básica pública presencial e os percentuais de receitas
que o compõem terão alcançado o patamar de 20% de contribuição.

Desde a promulgação da Constituição de 1988, 25% das receitas dos
impostos e transferências dos Estados, Distrito Federal e Municípios se encontram vinculados à
Educação.

Com a Emenda Constitucional nO 14/96, 60% desses recursos da
educação passaram a ser sub-vinculados ao Ensino Fundamental (60% de 25% = 15% dos
impostos e transferências), sendo que parte dessa sub-vinculação de 15% passava pelo FUNDEF,
cuja partilha dos recursos, entre o Governo Estadual e seus municípios, tinha como base o
número de alunos do ensino fundamental atendidos em cada rede de ensino.

Excelentíssimo Senhor
Deputado Distrital Alírio Neto
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
Brasília - DF
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Com a Emenda Constitucional nO 53/2006, a sub-vinculação das
receitas dos impostos e transferências dos Estados, Distrito Federal e Municípios passaram para
20% e sua utilização foi ampliada para toda a Educação Básica, por meio do FUNDEB, que
promove a distribuição dos recursos com base no número de alunos da educação básica pública,

. de acordo com dados do último Censo Escolar, sendo computados os alunos matriculados nos
respectivos âmbitos de atuação prioritária (act. 211 da Constituição Federal).

,

Neste sentido, os Municípios receberão os recursos do FUNDEB com
base no número de alunos da educação infantil e do ensino fundamental, e os Estados de acordo
com os alunos do ensino fundamental e médio.

Da mesma forma, a aplicação desses recursos, pelos gestores estaduais
e municipais, deve ser direcionada levando-se em consideração a responsabilidade constitucional
que delimita a atuação dos Estados e Municípios em relação à educação básica.

No caso do Distrito Federal, entretanto, essa regra é adaptada à
especificidade prevista no parágrafo único, do art. 10 da LDB (Lei n° 9.394/96), que estabelece a
responsabilidade do Governo local em relação a toda a educação básica.

A criação do Conselho por sua vez, está prevista no Capítulo VI, art.
24, da Lei n° 11.494, de 20 de junho de 2007, e objetiva o acompanhamento e o controle social
sobre a distribuição, a transferência ea aplicação dos recursos dos fundos.

Assim, o Projeto ora apresentado visa, além do cumprimento do
disposto no Diploma legal retromencionado, a garantir a efetiva participação da sociedade com
responsabilidades mutuas, buscando criar condições de efetiva participação coletiva no cotidiano
escolar.

A iniciativa de apresentação do presente Projeto de Lei Complementar
fundamenta-se no disposto noart. 71, § 1°, inciso I e II, combinado com o disposto no art. 58,
inciso XII, da Lei Orgânica do Distrito Federal- LODF.

Aproveito o ensejo para, na forma do art. 73 da Lei Orgânica do
Distrito Federal, solicitar a Vossa Excelência que a matéria seja apreciada em regime de
urgência.

Contando com o elevado espírito público dessa Casa, renovo meus
protestos de estima e distinta consideração.

JS' ROBERTO ARRUDA
Gov rnador do Distrito Federal
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°
(Autor: PODER EXECUTIVO)

Dispõe sobre a crlaçao do Conselho de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação do Distrito Federal,
e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Capítulo I

Das Disposições Preliminares

Art. 1° Fica criado o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação do Distrito

Federal.

Capítulo II

Da Composição

Art. 2° O Conselho será integrado por nove membros titulares, indicados da seguinte forma:

I - três representantes Poder Executivo, dos quais pelo menos um da Secretaria de Estado de

Educação;

II - um representante do Conselho de Educação do Distrito Federal;

III - um representante da Seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação ­

CNTE;

IV - dois representantes dos pais de alunos da educação básica pública do Distrito Federal;
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